LEI N.º 2.384
DE 28 DE ABRIL DE 2006.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N.º 2323, DE 29 DE JUNHO DE 2005, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONTRATO DE COMODATO, CONVÊNIO E TERMOS ADITIVOS COM A FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – FIESP – PARA A IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO INTITULADO INCUBADORA DE EMPRESAS EM SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 17 de abril de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

 LEI N.º 2.384
 Art. 1.º  A cláusula quinta da minuta do Contrato de Comodato, que faz parte integrante da Lei n.º 2.323, de 29 de junho de 2005, como Anexo I, passa a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO:

O descumprimento das cláusulas e condições previstas no presente contrato ensejará sua rescisão de pleno direito, devendo o COMODATÁRIO ser comunicado previamente, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, para a desocupação do imóvel”.

Art. 2.º  A cláusula segunda da minuta do Termo de Convênio, que faz parte integrante da Lei n.º 2.323, de 29 de junho de 2005, como Anexo II, passa a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES:

I – DA PREFEITURA:

a) disponibilizar imóvel de sua propriedade ou locado, a ser utilizado na implantação do ‘Núcleo de Desenvolvimento Empresarial – Projeto Incubadora’, objeto deste Convênio;

b) adequação física do imóvel, bem como capacitá-lo com móveis e equipamentos de escritório, tais como: mesas, cadeiras, arquivos, aparelho de fax, computador, entre outros;

c) arcar com as despesas decorrentes do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU e outros tributos que venham a recair sobre o imóvel, necessário ao funcionamento do Núcleo.

II – DA FIESP:

a) administração, manutenção e gestão das ações do Núcleo, podendo firmar convênio e/ou termos aditivos com as empresas industriais e/ou prestadores de serviços que atendam às específicas finalidades previstas na Cláusula Terceira, correndo por sua exclusiva conta as despesas que eventualmente venham a existir;

1) oferecer às empresas industriais e/ou às prestadoras de serviços os seguintes atendimentos:

2) o gerenciamento da Incubadora;

3) apoio na comercialização dos produtos;

4) orientação à exportação;

5) gestão financeira de custos;

6) orientação jurídica;

6)    outros serviços, conforme a necessidade do empresário e o perfil do empreendimento;

7)  à exceção das deteriorações naturais causadas pelo uso e pelo tempo, manter o local em perfeito estado de conservação e limpeza, inclusive quanto às exigências do Poder Público, não dando ao mesmo finalidade diversa da prevista neste Convênio;

8) efetuar o processo de seleção, segundo critérios objetivos, dos empresários interessados no Projeto.

III – DAS OBRIGAÇÕES EM COMUM:

a) recrutamento em conjunto dos empresários interessados em participar do Projeto;

b) elaborar o Regimento Interno do ‘Núcleo de Desenvolvimento Empresarial – Projeto Incubadora”.

Art. 3.º  Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de abril de 2006.
                                                       JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                     Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 28 de abril de 2006.

                                                       MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE

                                                      Chefe do Departamento
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